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⁄⁄ PALAVRA DO LEITOR ⁄⁄ ARTIGOS

Na coluna Palavra do Leitor, os textos devem ter, no máximo, 500 caracteres, 
podendo ser sintetizados. Os artigos, no máximo, 2300 caracteres, com espa-
ço. Os artigos e cartas publicados com assinatura neste jornal são de respon-
sabilidade dos autores e não traduzem a opinião do jornal. A sua divulgação, 
dentro da possibilidade do espaço disponível, obedece ao propósito de esti-
mular o debate de interesse da sociedade e o de refletir as diversas tendências.  

O aumento no preço dos 
alimentos, notadamente das 
carnes, os impactos do cli-
ma e a desvalorização do 
real ante o dólar são os prin-
cipais fatores que explicam 
a inflação oficial de 2024 ter 
ficado acima do limite má-
ximo da meta estipulada 
pelo governo, fechando em 
4,83% (Jornal do Comércio, 
edição de 13/01/2025). É sé-
rio? Um governo que gasta 
absurdamente mais do que 
arrecada, e olha que bateu 
recordes de arrecadação, e a 
culpa é do clima? Do dólar? 
Dólar alto é consequência dessa gastança toda e não a causa. 
(Ricardo Moreira Nuñez)

Inflação II
Os alimentos fecharam 2024 com uma inflação de 8,23%. 

Em 2023 foi de 1,03%. O bom é que as pessoas comem menos e 
emagrecem, dirão alguns. (Wagner Tomazi)

Resíduos sólidos
A respeito das notas “Resíduos Sólidos” e “Resíduos Sólidos 

2” (JC, 06/01/2025), o DMLU esclarece que oferece a coleta sele-
tiva modalidade porta a porta em toda a cidade. Estes resíduos 
recicláveis são enviados para 17 Unidades de Triagem onde são 
comercializados, gerando renda para cerca de 600 famílias. Nos 
próximos meses, a coleta automatizada por contêineres terá um 
novo contrato, com um sistema mais robusto, para impedir a 
retirada do resíduo após a inserção no equipamento. (Carlos Al-
berto Hundertmarker, diretor-geral do DMLU)

Falta de energia
A CEEE Equatorial informou ter investido R$ 565 milhões no 

RS de janeiro a setembro de 2024, além de ter contratado mais 
empregados (JC, 08/01/2025). No início de janeiro, consumidores 
mais uma vez sofreram prejuízos e sérios inconvenientes com 
elevadores parados, impossibilidade de trabalho online, falta de 
água, etc. A empresa alega que tem investido, mas falta qualida-
de ou supervisão nos consertos. Exemplo concreto viu-se na rua 
Gonçalo de Carvalho, com 44 horas sem energia, porque no pri-
meiro dia a equipe de avaliação não especificou e veio um veí-
culo inadequado ao estrago na rede, no segundo dia não substi-
tuíram os cabos arrebentados e só no terceiro, às 15h45min, os 
novos foram instalados. (Dione A. Soares)

Usina de Candiota
Mesmo com a termelétrica Candiota 3 tendo sido desligada 

no dia 1º de janeiro, depois do término do seu acordo de comer-
cialização de energia, a Companhia Riograndense de Mineração 
(CRM) formalizou a prorrogação do contrato de fornecimento de 
carvão para a usina por mais 60 dias, até o dia 28 de fevereiro 
de 2025 (JC, 07/01/2025). Estas usinas são todas controladas e 
não poluem como um monte de ambientalistas afirmam. (Joel 
Robinson)

Plano diretor e conforto urbano

Otimismo e cautela na construção civil

O Plano Diretor de Porto Alegre está há qua-
se seis anos atrasado, para cumprir as determina-
ções do Estatuto da Cidade. De acordo com suas 
diretrizes (Lei Federal 10.257/2001), é de responsa-
bilidade do Executivo Municipal a realização de 
revisão do Plano Diretor a cada 10 anos.

Apesar de ter assumido o seu segundo man-
dato, neste ano, nada mais foi afirmado sobre a 
data de envio de proposta para a Câmara Muni-
cipal, que deve ter uma Comissão Especial de 12 
vereadores para sua análise prévia.

Em Porto Alegre, vezes e vezes, de for-
ma exaustiva e até cansativa, o debate corria 
em torno das alturas das edificações, recuos e 
área permeável.

É forçoso entender que este tripé é impor-
tante para uma parte do Plano Diretor, mas an-
tes de tratar das Edificações o Plano deve tratar 
da configuração da cidade, sua economia, sua 
preservação ambiental, sua drenagem (ainda 
mais diante da crise climática e das catástrofes 
que vivenciamos).

Nunca se discutiu de fato a questão do direito 
à paisagem, tudo se cingindo ao simples direito 
de vizinhança, deixando ao largo este importante 
marco legal.

Apareceu por insistência nossa e de alguns 
poucos quando da proposta de um espigão ao 
lado do Museu Júlio de Castilho, das torres que 
seriam construídas ao lado do Estádio Beira-Rio e 

agora no caso de uma edificação no Menino Deus.
Além do direito à paisagem, tem o tema do 

“conforto urbano”, no qual se insere o direito 
à paisagem.

O conforto urbano liga a paisagem física e so-
cial com as experiências com os valores de socia-
bilidade, como os culturais e sociais.

Este pode ser estudado por meio de índices 
que interpretem as características qualitativas de 
ambientes urbanos. A 
leitura e representação 
dos fenômenos am-
bientais urbanos são 
utilizadas para proje-
tar e intervir no am-
biente construído. Al-
guns fatores seriam: 
acesso ao sol, ventila-
ção, acústica, ofusca-
mento, geometria, su-
perfícies, vegetação, 
entre outros.

A presença de vegetação adequada, autócto-
ne, no espaço urbano pode ajudar a reduzir o des-
conforto térmico. O conforto térmico é um estado 
físico que equilibra a temperatura de um ambien-
te, evitando o desconforto das pessoas que estão 
ali. O conforto térmico é importante porque afeta 
a forma como nos relacionamos com o ambiente e 
o desempenho das nossas atividades diárias

Ex-vereador, bacharel em Direito e professor

Desafios e oportunidades são as palavras-
-chave para o setor da construção civil em 2025. 
Em 2024, o crescimento da área no Rio Grande 
do Sul acabou sendo menor do que o projetado, 
especialmente por consequência das enchen-
tes que assolaram o nosso Estado. Isso porque a 
construção civil não se restringe a construção de 

prédios, mas está pre-
sente na saúde, educa-
ção, áreas públicas e 
em toda a infraestru-
tura necessária para 
o desenvolvimento ur-
bano, social e cultural 
dos municípios. 

Agora, assim 
como em outros seto-
res, o momento da re-
tomada é o que moti-

va gestores e empresários para 2025, quando, de 
acordo com o Sinduscon-RS, o Estado deve rece-
ber investimentos na casa de R$ 100 bilhões para 
a retomada da sua infraestrutura.

O otimismo é real, mas também é necessário 
olhar para o futuro com atenção e cautela. Embora 
o setor apresente avanços, a volatilidade dos pre-
ços de insumos continuará sendo um desafio. A 

inflação global, a escassez de materiais e os custos 
de transporte exigirão que as empresas busquem 
alternativas para manter a competitividade. Além 
disso, o setor segue cerca de 16% abaixo do pico de 
suas atividades, registrado em 2014.

No panorama nacional, a Câmara Brasilei-
ra da Indústria da Construção (CBIC) projeta um 
crescimento de 4,1% nas atividades do setor. Con-
tudo, para que a previsão se confirme, é funda-
mental a criação de um ambiente de negócios fa-
vorável e o cenário econômico ainda é marcado 
por incertezas, com a inflação projetada acima 
do teto da meta e elevação das taxas de juros. 
Outro dado que preocupa é do Índice Nacional 
de Custo da Construção (INCC), que registrou alta 
de 6,34% nos últimos 12 meses, superando a in-
flação oficial de 4,87%.

A construção civil é um setor essencial para 
a economia brasileira. Para 2025, o cenário eco-
nômico do País será marcado por grandes desa-
fios, como já estamos observando, mas também 
será a oportunidade para impulsionar setores es-
tratégicos. É necessário reduzir a burocracia, au-
mentar o acesso ao crédito e diminuir os altos 
custos de construção, entraves que precisam ser 
superados para garantir o crescimento sustentá-
vel do setor.

Diretor da GMA Sul Engenharia

Inflação
Adelli Sell

Maurício Teixeira
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 ⁄ CONJUNTURA

Inflação de 2024 fica em 4,83% e estoura teto da meta
Eventos climáticos, desvalorização do real e preço de alimentos ajudam a explicar o descumprimento do alvo de 4,5%

O Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA), a 
inflação oficial do Brasil, fechou o 
acumulado de 2024 em 4,83%, se-
gundo dados divulgados nesta sex-
ta pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE). A alta 
veio após variação de 4,62% em 
2023. No recorte mensal, a inflação 
acelerou a 0,52% em dezembro de 
2024. A taxa havia sido de 0,39% 
em novembro. 

O resultado de 2024 confirma o 
estouro do teto da meta de inflação, 
definido em 4,5%. Assim, o novo 
presidente do Banco Central (BC), 
Gabriel Galípolo, teve de escrever 

uma carta aberta ao ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad, expli-
cando os motivos que levaram ao 
descumprimento do alvo, que tinha 
centro de 3% e intervalo de tolerân-
cia de 1,5% (piso) a 4,5% (teto). Ga-
lípolo é o autor da oitava carta des-
de a adoção do sistema de metas, 
em 1999 - o seu antecessor, Roberto 
Campos Neto, escreveu duas.

A variação de 4,83% veio em 
linha com a mediana das projeções 
do mercado, que era de 4,84%. O in-
tervalo das estimativas ia de 4,7% 
a 4,91%. Em 2023, primeiro ano 
do terceiro mandato do presidente 
Lula, a inflação fechou abaixo do 
teto da meta, que na ocasião foi fi-
xada em 4,75%.

Alimentação e bebidas e gasolina tiveram maior impacto
Os maiores impactos sobre a 

inflação de 2024 vieram do gru-
po Alimentação e Bebidas, que 
acumulou uma alta de 7,69% 
em 12 meses e contribuiu com 
1,63 pontos percentuais para o 
IPCA do ano. Além disso, as ele-
vações acumuladas nos preços 
dos grupos Saúde e cuidados 
pessoais (6,09%) e Transportes 
(3,30%) também tiveram impac-
tos significativos (de 0,81 p.p. e 
0,69 p.p., respectivamente) so-
bre o IPCA do ano. 

Juntos, esses três grupos 
responderam por cerca de 65% 
da inflação de 2024. Entre os 

377 subitens que têm seus pre-
ços considerados no cálculo do 
IPCA, a gasolina foi o que exer-
ceu o maior impacto (0,48 p.p.) 
individual sobre a inflação de 
2024, acumulando uma alta de 
9,71% no ano. Em segundo lugar, 
veio o subitem Plano de Saúde, 
que subiu 7,87% em 12 meses e 
contribuiu com 0,31 p.p. para o 
IPCA de 2024. 

A seguir, veio o subitem Re-
feição fora do domicílio, que 
acumulou alta de 5,70% em 12 
meses, com impacto de 0,20 
p.p. no IPCA do ano. Outro su-
bitem em destaque foi o café 

Gasolina subiu 9,71% no ano passado, tendo maior impacto individual

ISABELLE RIEGER/JC

moído, que exerceu o quarto 
maior impacto individual sobre 
a inflação do ano passado (0,15 
p.p.) e acumulou alta de 39,60% 
em 2024.

Por outro lado, subitens com 
preços mais voláteis, como é o  
caso das passagens aéreas, aju-
daram a puxar o IPCA do ano 
para baixo, com queda acumu-
lada de 22,20% em 2024 e im-
pacto de -0,21 p.p. no IPCA de 
2024. Da mesma forma, o To-
mate e a Cebola fecharam o ano 
acumulando uma queda de pre-
ços (-25,86% e -35,31%, respec-
tivamente),  e ambos tiveram o 
mesmo impacto (-0,07 p.p.) so-
bre a inflação de 2024.

A expectativa de preços 
mais firmes de produtos agrope-
cuários utilizados na cesta bá-
sica deve pressionar a inflação 
de alimentos neste ano. Carnes, 
café e açúcar são as commodi-
ties que mais preocupam quanto 
à pressão inflacionária em 2025, 
segundo analistas de mercado.

As commodities softs, de 
forma consolidada, devem ter 
pressão intermediária sobre a 
inflação, assim como o leite, en-
quanto os grãos tendem a ter 
impacto neutro em virtude da 
perspectiva de preços estáveis.

IPCA da Capital foi de 3,57%, o menor entre as pesquisadas
Entre as 16 localidades onde o 

IBGE faz o acompanhamento se-
manal dos preços, São Luís (6,51%) 
teve a maior inflação acumulada 
em 2024, principalmente por cau-
sa das altas da gasolina (14,24%) e 
das carnes (16,01%). Belo Horizonte 

(5,96%) e Goiânia (5,56%) vieram 
a seguir.

Na região metropolitana de 
São Paulo, que representa 32,28% 
do IPCA do país, a inflação de 2024 
fechou em 5,01%. No Rio de Janei-
ro, terceiro maior peso no IPCA na-

cional entre as localidades, a infla-
ção de 2024 ficou em 4,69%.

O menor resultado foi em Por-
to Alegre (3,57%), sob influência 
das quedas locais nos preços da ce-
bola (-42,47%), do tomate (-38,58%) 
e das passagens aéreas (-16,94%).

Em carta, Galípolo cita dólar, fatores 
climáticos e economia aquecida

A combinação entre forte 
crescimento da atividade eco-
nômica, alta do dólar e ocorrên-
cia de fatores climáticos explica 
o descumprimento da meta de 
inflação de 2024, segundo carta 
aberta enviada pelo novo presi-
dente do Banco Central, Gabriel 
Galípolo, ao ministro da Fazen-
da, Fernando Haddad.

“A inflação de 2024 ficou 
acima do intervalo de tolerân-
cia em decorrência do ritmo 
forte de crescimento da ativida-
de econômica, da depreciação 
cambial e de fatores climáticos, 
em contexto de expectativas de 
inflação desancoradas e inércia 
da inflação do ano passado”, 
diz o texto, publicado pelo BC 
na noite desta sexta-feira.

Comparando-se as médias 
da taxa de câmbio no último 
trimestre de 2023 e 2024, de 
R$ 4,95 e R$ 5,84, o dólar subiu 
18% frente ao real. Isso respon-
de por 1,21 ponto porcentual 
do desvio da inflação frente à 
meta, segundo o BC.

Na carta, Galípolo afirma 
que a depreciação cambial 

ocorreu principalmente de fa-
tores domésticos, complemen-
tada pela apreciação global do 
dólar norte-americano. Galípo-
lo cita que esse processo de de-
terioração começou em abril de 
2024 e se intensificou ao longo 
do ano, citando a piora da per-
cepção sobre o cenário fiscal 
do País.

O dólar escalou no final do 
ano passado após o anúncio do 
pacote de contenção de gastos 
do governo Lula, considerado 
pelos analistas como insufi-
ciente para o reequilíbrio das 
contas públicas.

A parcela dos efeitos dire-
tos e indiretos do repasse cam-
bial, segundo Galípolo ainda 
deve se efetivar em 2025.

Já o crescimento da ati-
vidade econômica, que sur-
preendeu para cima ao longo 
do ano, foi forte e também con-
tribuiu para a inflação acima 
do intervalo de tolerância, na 
avaliação de Galípolo. Esse de-
sempenho, disse, foi bem aci-
ma das expectativas do BC e 
dos analistas.

Cabe ao Executivo 
municipal a 

realização de 
revisão do Plano 

Diretor a cada  
10 anos

Leia o artigo “A IA e as candidaturas para estudos fora do Brasil”, de Gabrielle Hayashi Santos, em www.jornaldocomercio.com

A inflação e a 
escassez de 
materiais exigirão 
que as empresas 
busquem 
alternativas


